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Comunicação
no Turismo

A Comunicação tem um papel preponde-
rante em qualquer empresa de serviços, 
sendo particularmente significativa para a 
indústria do Turismo.

Só através da comunicação é possível esta-
belecer uma relação efetiva com o consumi-
dor, que tem de ser encarado como a chave 
principal num processo de comunicação 
entre si e as empresas da área do Turismo.

Percebendo a importância do consumidor, 
cada vez mais informado e exigente, as tec-
nologias da informação e da comunicação, 
vieram colocar um novo desafio ao Turismo.

Na verdade, a dimensão das atividades 
turísticas sugere logo a existência de uma 
grande quantidade de informação a ser pro-
cessada e comunicada. 

As TIC no Turismo revolucionaram todo o 
setor e proporcionaram benefícios a esta 
área da economia que são hoje inques-
tionáveis. As TIC fornecem instrumentos 
poderosos que poderão proporcionar gran-
des vantagens competitivas na promoção, 
bem como fortalecer as estratégias e opera-
ções da indústria turística (Buhalis, 2004, 
p.58). 

O crescimento dinâmico que o setor vem 
assistindo, resultado da adoção das TIC, 
provocou profundas alterações na estrutura 
e operação da indústria das viagens e turis-
mo. Estas alterações são particularmente 
óbvias na forma como as organizações 
comunicam com os clientes individuais ou 
institucionais e na forma como as mesmas 
gerem o seu sistema de distribuição. 

São inúmeras as vantagens apontadas à 
utilização das TIC no Turismo, que permiti-
ram introduzir grandes benefícios na eficiên-
cia, diferenciação, redução de custos e 
tempos de resposta por parte das organi-
zações turísticas. Alguns desses benefícios 
prendem-se com o crescimento massivo do 
turismo, o aumento do volume da procura e 
da oferta, o aumento da diferenciação dos 
produtos, o valor adicionado às ofertas 
existentes, e o facto de permitir que as orga-
nizações turísticas tenham uma presença 
global e possam formular novas parcerias a 
nível global. 

Para os fornecedores, as novas tecnologias 
permitem aumentar a produtividade, usufruir 
de melhores canais de promoção, utilizar 
CRS (Computer Reservation Systems) /GDS 
(Global Distribution Systems) / IDS (Internet 
Distribution Systems) de forma mais eficiente 
e apresenta a possibilidade de definir e guar-
dar o perfil do consumidor. Por outro lado, 
para os consumidores a Internet apresenta 
benefícios que lhe aumentam a satisfação, 
pois torna os produtos turísticos mais 
acessíveis, com maior qualidade e apre-
senta a possibilidade de realizar pesquisas e 
reservas diretamente e por fim, capacita-o 
com mais informação sobre o destino antes 
da sua viagem. Para os intermediários, a 
Internet permite a possibilidade de definir e 
guardar as características do cliente, o 
acesso a informação online atualizada sobre 
os vários produtos turísticos no destino, 
como por exemplo, os equipamentos, os 
serviços e as facilidades (Ramos e Rodri-
gues, 2011, p. 66-67).

Numa era em que o consumidor é agora um 

consumidor interativo, que pesquisa online, 
troca mensagens em fóruns, participa em 
redes sociais, vê vídeos e imagens, compra, 
compara, comenta e partilha as suas expe-
riências com a comunidade digital, o Turismo 
não pode passar ao lado desta realidade. 
Compreendendo-a e usando-a a seu favor, o 
Turismo pode beneficiar desta sociedade em 
rede sempre online. Para os mais entusias-
tas das tecnologias, não estar presente hoje 
na Internet, é o mesmo que não existir. 

Partindo deste pressuposto, o setor do Turis-
mo tem apostado fortemente na sua pre-
sença online quer em websites, fóruns, 
redes sociais e outras plataformas digitais 
que permitem manter o contacto entre as 
empresas ligadas ao setor turístico e o 
consumidor.

As redes sociais são para as empresas de 
qualquer setor, mas principalmente para as 
empresas do sector turístico, uma das princi-
pais plataformas de comunicação com os 
seus clientes e/ou potenciais clientes.

Uma das questões com que as empresas se 
deparam é em que redes sociais apostar. 
Para muitas empresas a ideia de que em 
quanto mais redes sociais estiver presente, 
maior sucesso terá a empresa, porque 
maiores hipóteses terá de chegar ao consu-
midor, é errada. 

As empresas devem apostar nas redes soci-
ais onde o seu cliente ou potencial cliente 
estiver.

Em Portugal, segundo o estudo “Os Portu-
gueses e as redes sociais 2017”, realizado 
pela Marktest Consulting, as redes sociais 
onde os portugueses têm um maior número 
de perfis criado ou possuem uma conta são 
o Facebook (95,5%), o Instagram (50,2%), o 
Whatsapp (48,1%) e o YouTube (45,9 %) 
(Paula et al., 2018, p.204).

No caso das empresas do setor turístico, o 
TripAdvisor, que é uma rede social onde os 
utilizadores descrevem e avaliam as suas 
experiências nos mais diferentes locais, 
tanto comerciais (restaurantes, hotéis), 
como turísticos (atrações, museus, parques, 
entre outros), assim como a aplicação social 
Zomato, dedicada ao setor da restauração, 
são também bons exemplos de redes sociais 
que dependendo do tipo de negócio a 
empresa deve dar atenção, pelo fluxo de 
visitas e credibilidade que o consumidor lhe 
atribui. Simultaneamente, a própria génese 
das redes sociais, que assenta numa forte 
componente de partilha através da interativi-
dade, potencia a criação de uma relação de 
proximidade com os clientes, o que se reflete 
em laços mais fortes e duradouros, que 
visam promover a sua fidelização. No entan-
to, para que este objetivo se concretize e a 
comunicação entre a empresa e o cliente 
seja efetiva o conteúdo que se publica tem 
de ter valor real, isto é, tem de acrescentar 
algo ao cliente.

Geralmente, as pessoas que gostam ou 
seguem uma determinada rede social já 
estão predispostas a consumir o seu conteú-
do e a comprar o produto. Se mantiver com 
elas um bom relacionamento, publicando 
frequentemente, respondendo aos comen-

tários e fazendo-as interagir com o conteúdo 
publicado, está também a converter os seus 
prospects a um baixo custo.

As redes sociais são, então, excelentes para 
promoção das empresas, dado que promo-
vem os seus serviços, produtos e conteúdo e 
para criar e manter um canal de relaciona-
mento com o cliente, onde é possível resol-
ver pequenos problemas, tirar dúvidas em 
tempo real e comunicar diariamente. Se a 
vantagem é a possibilidade de divulgação 
instantânea, também este é o seu maior 
risco, quando a situação se apresenta pela 
negativa, porque as empresas perdem a 
possibilidade de controlar as opiniões dos 
utilizadores e tal pode levar à perda da repu-
tação, o que obviamente vai afetar a compe-
titividade, as relações com os media e com 
os clientes, a legitimidade das operações e 
em última instância a viabilidade da sua 
existência.

Apesar das redes sociais serem por si um 
canal de comunicação de excelência para as 
empresas turísticas, não devem substituir 
um website próprio. Este deve ser o principal 
meio online de pesquisa de informações, 
reservas, pagamento e outros serviços da 
empresa.

Para as empresas o website permite contro-
lar o conteúdo e evitar o pagamento de 
comissões, por exemplo, no caso de reserva 
de um hotel noutro site, que não o próprio. É 
impreterível que o website se assuma como 
o meio mais informado e com a melhor 
proposta para o cliente, sob pena deste 

perder o interesse e adquirir o produto ou 
serviço noutro website.

Apesar dos meios pelos quais a comuni-
cação entre clientes e empresa possa ser 
estabelecida, esta é indispensável a uma 
empresa de sucesso, em particular no setor 
do Turismo.

O processo de licenciamento e início de 
atividade dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas tem vindo a ser 
simplificado. De facto, na plataforma 
“e-portugal o novo portal dos serviços 
públicos” (https://eportugal.gov.pt), é possível 
encontrar e consultar os diplomas legais 
assim como proceder ao registo do esta-
belecimento. Ainda na plataforma está 
disponível um guia organizado em 8 
capítulos que indica todas as licenças 
necessárias, autorizações, requisitos, desde 
a abertura até ao encerramento dos 
estabelecimentos de restauração e bebidas. 

Abrir um restaurante é, por vezes, considera-
do um negócio simples, mas que requer, no 
entanto, uma gestão rigorosa quer ao nível 
das vendas, quer ao nível do controlo dos 
custos, nomeadamente dos custos operacio-
nais. Se de facto, é mais fácil abrir um 
restaurante, manter a atividade com alguma 
consistência é um desafio. Segundo um 
estudo realizado pela Informa “O 
empreendedorismo em Portugal 2007-
-2015”, 2.ª edição julho 2016: “os primeiros 
anos são especialmente importantes na vida 
das start-ups.  De modo uniforme ao longo 
do período, cerca de dois terços (67%) das 
empresas sobrevivem ao primeiro ano de 
atividade, mais de metade (52%) ao fim do 
terceiro ano e apenas 41% transpõem o 
limiar da idade adulta, sobrevivendo ao 
quinto ano, sendo que esse valor desce para 
33% ao fim de sete anos. A capacidade de 
sobrevivência das start-ups de diferentes 
setores é distinta: metade dos setores tem 
uma taxa de sobrevivência superior à do 
universo empresarial, com destaque para o 

setor da agricultura, pecuária, pesca e caça, 
com a taxa mais elevada. O alojamento e 
restauração e a construção são os que têm 
start-ups com taxas de sobrevivência mais 
baixas.”

Apesar desta realidade, muitos restaurantes 
têm sucesso e são negócios rentáveis. No 
momento em que se decide abrir um negócio 
de restauração importa, como em todos os 
negócios, proceder a uma análise do ambi-
ente socioeconómico, político e tecnológico 
local e nacional. Importa analisar a concor-
rência, muito elevada neste ramo de ativi-
dade, e definir o posicionamento da empresa 
de restauração e delinear a estratégia global 
apostando na diferenciação. As característi-
cas desta atividade levam ainda a que seja 
muito arriscado definir uma estratégia 
baseada na concorrência pelo preço, de 
facto, as margens são reduzidas tornando o 
preço uma variável pouco flexível.  Por outro 
lado, o tecido empresarial maioritariamente 
composto por microempresas enfrenta 
alguns desafios ao nível da imagem de quali-
dade que as empresas de restauração 
conseguem construir muito baseada no 
passa-palavra que hoje está exposto à 
distância de um click para o bem e para o 
mal. 

A proposta de valor tem de ser bem definida, 
o que nos torna diferente? Quem são os 
meus potenciais clientes? O que me 
distingue da concorrência? Qual é o conceito 
do estabelecimento? Existe mercado para 
este conceito? São perguntas que o 
empreendedor tem de se colocar e tentar 
responder. Uma vez aberto, o negócio de 

restauração precisa de ser acompanhado de 
perto. Como já foi dito, as margens não são 
muito elevadas comparando com outras 
atividades e os deslizes podem ser fatais. 
Como parte integrante do projeto e para 
além dos elementos que tradicionalmente o 
compõem, é aconselhável que seja elabora-
do um orçamento operacional anual. Esta 
ferramenta de planeamento e de monitori-
zação da atividade operacional do negócio 
permite fazer o duplo exercício de estimar o 
valor das vendas e dos custos, numa primei-
ra fase, e calcular o resultado operacional 
bruto (GOP – gross operating profit). Importa 
aqui salientar que o cálculo do valor das 
vendas, deverá ser feita tendo em conta o 
preço de venda médio e o volume de vendas 
que se considera possível alcançar tendo em 
conta a capacidade do estabelecimento, o 
tempo de serviço, o ciclo da refeição e ainda 
o perfil do cliente e o conceito do restau-
rante. O orçamento operacional permite 
desta forma definir um conjunto de objetivos 
quantificados que poderão assim ser com-
parados com a atividade real da empresa, o 
que por sua vez permitirá calcular desvios de 
atividade e tomar medidas corretivas.

No que diz respeito aos custos operacionais, 
as maiores parcelas vão para os custos da 
alimentação e das bebidas e os custos com 
pessoal, existindo outros custos operacio-
nais, tradicionalmente, de menor peso. O 
controlo de gestão dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas pode ser composto 
por várias ferramentas que podem ser mais 
ou menos complexas dependendo da ativi-
dade. Uma outra ferramenta de gestão, por 
vezes, menosprezada são as fichas técni-
cas de cozinha. Esta ferramenta representa 

o pilar da gestão de alimentação e bebidas 
pois a partir delas é possível elaborar outras 
análises e, por outro lado, permite criar 
padrões de confeção, de empratamento e de 
serviço dando mais consistência ao serviço 
de forma geral. As fichas técnicas são elabo-
radas por prato (que poderá ser um prato 
principal, uma entrada, uma sobremesa, 
etc.) e podem ser elaboradas para várias 
doses ou para a unidade. Todas as fichas 
técnicas devem conter o nome do prato, o 
número de doses que aquela receita permite 
confecionar e o preço de venda sem IVA, 
caso este já seja conhecido. Cada linha da 
ficha técnica representa um ingrediente e 
para cada ingrediente deverá ser registado o 
custo unitário (proveniente das faturas dos 
fornecedores) e o custo para aquela 
confeção com base na quantidade neces-
sária. No final são obtidos alguns rácios úteis 
para a gestão nomeadamente o custo total 
da confeção e o custo da dose em valor e em 
percentagem (em inglês o food cost) e a 
margem bruta.

É importante que as fichas técnicas sejam 
feitas pelo gestor do negócio com a colabo-
ração do ou dos cozinheiros envolvidos que 
saberão exatamente as quantidades 
necessárias, os modos de conservação e 
confeção e os eventuais desperdícios que 
também devem ser contemplados nas fichas 
técnicas. O envolvimento dos colaboradores 
é fundamental para que o controlo de gestão 
seja eficiente e eficaz. Os colaboradores 
devem ser informados e conhecer a 
importância das ferramentas de gestão para 
o sucesso do negócio e manutenção dos 
postos de trabalho, só desta forma se poderá 
obter a colaboração dos mesmos na 

manutenção de um sistema de controlo 
baseado em dados rigorosos e reais.

Os desperdícios excessivos representam 
uma das grandes causas para o prejuízo e 
devem por isso, ser monitorizados e mini-
mizados sempre que possível. Já existem 
alguns casos de restaurantes cujo conceito 
assenta no “zero desperdício” procurando, 
entre outros aspetos, dar utilidade a alguns 
desperdícios, nomeadamente, e apenas 
para dar alguns exemplos mais simples, 
cascas de legumes e frutas ou ainda 
espinhas/cartilagens de peixes. A análise 
aos desperdícios permite por sua vez tomar 
decisões mais informadas logo mais acerta-
das. Em primeiro lugar, fornece informação 
que deve ser colocada nas fichas técnicas o 
que leva a que o custo unitário de uma dose 
seja mais real. Dando um exemplo concreto, 
um mesmo peixe pode ser confecionado e 
vendido de diversas formas: inteiro, à posta 
ou em filete. Estas três formas apresentam 
taxas de desperdício distintas, logo o custo 
de cada dose será necessariamente diferen-
te, tendo em conta que o peixe representa a 
parcela mais cara da confeção. Utilizar uma 
taxa de desperdício média para aquele peixe 
independentemente da forma como é vendi-
do diminui o rigor da informação que já por si 
apresenta alguma variabilidade uma vez que 
estamos a falar de taxas médias. A taxa de 
desperdício permite calcular um novo custo 
unitário líquido que tem em conta os desper-
dícios.

O cálculo do desperdício e respetivo custo 
unitário líquido também pode ser útil para a 
gestão das compras, permitindo comparar 
produtos que apresentam preços e desper-

dício distintos (que podem ser gordura, 
ossos, água, entre outros). Neste caso, feita 
a análise a um produto em particular, aquele 
que apresentar um custo unitário líquido 
mais baixo será aquele que melhor relação 
preço/desperdício apresentará. Esta infor-
mação deverá complementar a análise das 
restantes variáveis importantes na compra: 
condições de venda, condições de trans-
porte e acondicionamento, prazos de paga-
mento, etc. Estas duas ferramentas de 
gestão dedicadas aos custos representam 
também um ponto de partida para a 
definição correta dos preços de venda. De 
facto, o cálculo do custo, o mais real possí-
vel, permite definir um preço de venda que 
pode ser calculado tendo em conta os obje-
tivos de gestão em termos de margem e de 
peso dos custos mas deve também ter em 
conta os preços praticados pela concorrên-
cia e o posicionamento da empresa tendo 
em conta as suas vantagens competitivas. A 
definição da carta do restaurante deve 
considerar indicadores de gestão como os 
custos dos itens que compõem a carta, mas 
também o conceito, a capacidade de pro-
dução da cozinha, o perfil dos clientes, os 
fornecedores, a formação dos colabora-
dores, entre outros. Um dos primeiros riscos 
na elaboração da carta é o de propor um 
elevado número de itens. De facto, ter 
muitos pratos na carta obriga a ter também 
todas as matérias primas necessárias em 
stock o que pode levar ao agravamento do 
desperdício. 

A engenharia da ementa permite proceder a 
uma análise periódica ao desempenho da 
carta de restaurante tendo em conta as 

quantidades vendidas e as margens de 
contribuição unitárias, obtendo uma classifi-
cação dos pratos em 4 classes: star, plow-
horse, puzzle e dog. A partir destas classifi-
cações podem ser tomadas medidas correti-
vas com o objetivo de melhorar o desempen-
ho global da carta. Existem outras matrizes 
que utilizam outros indicadores e que podem 
também completar esta análise. No que res-
peita aos indicadores mais importantes de 
gestão nesta área, podemos salientar, entre 
outros, o food cost, o beverage cost, o seat 
turnover e ainda o Revpash, indicador pouco 
utilizado, mas que fornece informação para 
apoio à gestão ao nível da rendibilidade cada 
lugar no restaurante, uma vez que divide a 
receita pelo número de lugares multiplicado 
pelas horas de funcionamento do estabeleci-
mento. Este indicador permite tomar 
decisões ao nível da duração do ciclo de 
serviço, o tempo de funcionamento e preço 
médio da procura, o número de lugares, 
entre outros aspetos. A gestão de um 
negócio na área da alimentação e bebidas 
requer o apoio de ferramentas que forneçam 
informação útil para a tomada de decisão do 
gestor. Não obstante a importância das ferra-
mentas de controlo de gestão, outros aspe-
tos são vitais para o sucesso do negócio: a 
necessidade de valorizar as profissões da 
restauração (principalmente a de empregado 
de mesa), a qualidade do serviço, a medição 
da satisfação do cliente, o ambiente criado 
na sala, o perfil do cliente, a formação, as 
novas tecnologias, a própria localização são 
fatores determinantes.
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COMUNICAÇÃO
NO TURISMO

A Comunicação tem um papel preponde-
rante em qualquer empresa de serviços, 
sendo particularmente significativa para a 
indústria do Turismo.

Só através da comunicação é possível esta-
belecer uma relação efetiva com o consumi-
dor, que tem de ser encarado como a chave 
principal num processo de comunicação 
entre si e as empresas da área do Turismo.

Percebendo a importância do consumidor, 
cada vez mais informado e exigente, as tec-
nologias da informação e da comunicação, 
vieram colocar um novo desafio ao Turismo.

Na verdade, a dimensão das atividades 
turísticas sugere logo a existência de uma 
grande quantidade de informação a ser pro-
cessada e comunicada. 

As TIC no Turismo revolucionaram todo o 
setor e proporcionaram benefícios a esta 
área da economia que são hoje inques-
tionáveis. As TIC fornecem instrumentos 
poderosos que poderão proporcionar gran-
des vantagens competitivas na promoção, 
bem como fortalecer as estratégias e opera-
ções da indústria turística (Buhalis, 2004, 
p.58). 

O crescimento dinâmico que o setor vem 
assistindo, resultado da adoção das TIC, 
provocou profundas alterações na estrutura 
e operação da indústria das viagens e turis-
mo. Estas alterações são particularmente 
óbvias na forma como as organizações 
comunicam com os clientes individuais ou 
institucionais e na forma como as mesmas 
gerem o seu sistema de distribuição. 

São inúmeras as vantagens apontadas à 
utilização das TIC no Turismo, que permiti-
ram introduzir grandes benefícios na eficiên-
cia, diferenciação, redução de custos e 
tempos de resposta por parte das organi-
zações turísticas. Alguns desses benefícios 
prendem-se com o crescimento massivo do 
turismo, o aumento do volume da procura e 
da oferta, o aumento da diferenciação dos 
produtos, o valor adicionado às ofertas 
existentes, e o facto de permitir que as orga-
nizações turísticas tenham uma presença 
global e possam formular novas parcerias a 
nível global. 

Para os fornecedores, as novas tecnologias 
permitem aumentar a produtividade, usufruir 
de melhores canais de promoção, utilizar 
CRS (Computer Reservation Systems) /GDS 
(Global Distribution Systems) / IDS (Internet 
Distribution Systems) de forma mais eficiente 
e apresenta a possibilidade de definir e guar-
dar o perfil do consumidor. Por outro lado, 
para os consumidores a Internet apresenta 
benefícios que lhe aumentam a satisfação, 
pois torna os produtos turísticos mais 
acessíveis, com maior qualidade e apre-
senta a possibilidade de realizar pesquisas e 
reservas diretamente e por fim, capacita-o 
com mais informação sobre o destino antes 
da sua viagem. Para os intermediários, a 
Internet permite a possibilidade de definir e 
guardar as características do cliente, o 
acesso a informação online atualizada sobre 
os vários produtos turísticos no destino, 
como por exemplo, os equipamentos, os 
serviços e as facilidades (Ramos e Rodri-
gues, 2011, p. 66-67).

Numa era em que o consumidor é agora um 

consumidor interativo, que pesquisa online, 
troca mensagens em fóruns, participa em 
redes sociais, vê vídeos e imagens, compra, 
compara, comenta e partilha as suas expe-
riências com a comunidade digital, o Turismo 
não pode passar ao lado desta realidade. 
Compreendendo-a e usando-a a seu favor, o 
Turismo pode beneficiar desta sociedade em 
rede sempre online. Para os mais entusias-
tas das tecnologias, não estar presente hoje 
na Internet, é o mesmo que não existir. 

Partindo deste pressuposto, o setor do Turis-
mo tem apostado fortemente na sua pre-
sença online quer em websites, fóruns, 
redes sociais e outras plataformas digitais 
que permitem manter o contacto entre as 
empresas ligadas ao setor turístico e o 
consumidor.

As redes sociais são para as empresas de 
qualquer setor, mas principalmente para as 
empresas do sector turístico, uma das princi-
pais plataformas de comunicação com os 
seus clientes e/ou potenciais clientes.

Uma das questões com que as empresas se 
deparam é em que redes sociais apostar. 
Para muitas empresas a ideia de que em 
quanto mais redes sociais estiver presente, 
maior sucesso terá a empresa, porque 
maiores hipóteses terá de chegar ao consu-
midor, é errada. 

As empresas devem apostar nas redes soci-
ais onde o seu cliente ou potencial cliente 
estiver.

Em Portugal, segundo o estudo “Os Portu-
gueses e as redes sociais 2017”, realizado 
pela Marktest Consulting, as redes sociais 
onde os portugueses têm um maior número 
de perfis criado ou possuem uma conta são 
o Facebook (95,5%), o Instagram (50,2%), o 
Whatsapp (48,1%) e o YouTube (45,9 %) 
(Paula et al., 2018, p.204).

No caso das empresas do setor turístico, o 
TripAdvisor, que é uma rede social onde os 
utilizadores descrevem e avaliam as suas 
experiências nos mais diferentes locais, 
tanto comerciais (restaurantes, hotéis), 
como turísticos (atrações, museus, parques, 
entre outros), assim como a aplicação social 
Zomato, dedicada ao setor da restauração, 
são também bons exemplos de redes sociais 
que dependendo do tipo de negócio a 
empresa deve dar atenção, pelo fluxo de 
visitas e credibilidade que o consumidor lhe 
atribui. Simultaneamente, a própria génese 
das redes sociais, que assenta numa forte 
componente de partilha através da interativi-
dade, potencia a criação de uma relação de 
proximidade com os clientes, o que se reflete 
em laços mais fortes e duradouros, que 
visam promover a sua fidelização. No entan-
to, para que este objetivo se concretize e a 
comunicação entre a empresa e o cliente 
seja efetiva o conteúdo que se publica tem 
de ter valor real, isto é, tem de acrescentar 
algo ao cliente.

Geralmente, as pessoas que gostam ou 
seguem uma determinada rede social já 
estão predispostas a consumir o seu conteú-
do e a comprar o produto. Se mantiver com 
elas um bom relacionamento, publicando 
frequentemente, respondendo aos comen-

tários e fazendo-as interagir com o conteúdo 
publicado, está também a converter os seus 
prospects a um baixo custo.

As redes sociais são, então, excelentes para 
promoção das empresas, dado que promo-
vem os seus serviços, produtos e conteúdo e 
para criar e manter um canal de relaciona-
mento com o cliente, onde é possível resol-
ver pequenos problemas, tirar dúvidas em 
tempo real e comunicar diariamente. Se a 
vantagem é a possibilidade de divulgação 
instantânea, também este é o seu maior 
risco, quando a situação se apresenta pela 
negativa, porque as empresas perdem a 
possibilidade de controlar as opiniões dos 
utilizadores e tal pode levar à perda da repu-
tação, o que obviamente vai afetar a compe-
titividade, as relações com os media e com 
os clientes, a legitimidade das operações e 
em última instância a viabilidade da sua 
existência.

Apesar das redes sociais serem por si um 
canal de comunicação de excelência para as 
empresas turísticas, não devem substituir 
um website próprio. Este deve ser o principal 
meio online de pesquisa de informações, 
reservas, pagamento e outros serviços da 
empresa.

Para as empresas o website permite contro-
lar o conteúdo e evitar o pagamento de 
comissões, por exemplo, no caso de reserva 
de um hotel noutro site, que não o próprio. É 
impreterível que o website se assuma como 
o meio mais informado e com a melhor 
proposta para o cliente, sob pena deste 

perder o interesse e adquirir o produto ou 
serviço noutro website.

Apesar dos meios pelos quais a comuni-
cação entre clientes e empresa possa ser 
estabelecida, esta é indispensável a uma 
empresa de sucesso, em particular no setor 
do Turismo.

O processo de licenciamento e início de 
atividade dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas tem vindo a ser 
simplificado. De facto, na plataforma 
“e-portugal o novo portal dos serviços 
públicos” (https://eportugal.gov.pt), é possível 
encontrar e consultar os diplomas legais 
assim como proceder ao registo do esta-
belecimento. Ainda na plataforma está 
disponível um guia organizado em 8 
capítulos que indica todas as licenças 
necessárias, autorizações, requisitos, desde 
a abertura até ao encerramento dos 
estabelecimentos de restauração e bebidas. 

Abrir um restaurante é, por vezes, considera-
do um negócio simples, mas que requer, no 
entanto, uma gestão rigorosa quer ao nível 
das vendas, quer ao nível do controlo dos 
custos, nomeadamente dos custos operacio-
nais. Se de facto, é mais fácil abrir um 
restaurante, manter a atividade com alguma 
consistência é um desafio. Segundo um 
estudo realizado pela Informa “O 
empreendedorismo em Portugal 2007-
-2015”, 2.ª edição julho 2016: “os primeiros 
anos são especialmente importantes na vida 
das start-ups.  De modo uniforme ao longo 
do período, cerca de dois terços (67%) das 
empresas sobrevivem ao primeiro ano de 
atividade, mais de metade (52%) ao fim do 
terceiro ano e apenas 41% transpõem o 
limiar da idade adulta, sobrevivendo ao 
quinto ano, sendo que esse valor desce para 
33% ao fim de sete anos. A capacidade de 
sobrevivência das start-ups de diferentes 
setores é distinta: metade dos setores tem 
uma taxa de sobrevivência superior à do 
universo empresarial, com destaque para o 

setor da agricultura, pecuária, pesca e caça, 
com a taxa mais elevada. O alojamento e 
restauração e a construção são os que têm 
start-ups com taxas de sobrevivência mais 
baixas.”

Apesar desta realidade, muitos restaurantes 
têm sucesso e são negócios rentáveis. No 
momento em que se decide abrir um negócio 
de restauração importa, como em todos os 
negócios, proceder a uma análise do ambi-
ente socioeconómico, político e tecnológico 
local e nacional. Importa analisar a concor-
rência, muito elevada neste ramo de ativi-
dade, e definir o posicionamento da empresa 
de restauração e delinear a estratégia global 
apostando na diferenciação. As característi-
cas desta atividade levam ainda a que seja 
muito arriscado definir uma estratégia 
baseada na concorrência pelo preço, de 
facto, as margens são reduzidas tornando o 
preço uma variável pouco flexível.  Por outro 
lado, o tecido empresarial maioritariamente 
composto por microempresas enfrenta 
alguns desafios ao nível da imagem de quali-
dade que as empresas de restauração 
conseguem construir muito baseada no 
passa-palavra que hoje está exposto à 
distância de um click para o bem e para o 
mal. 

A proposta de valor tem de ser bem definida, 
o que nos torna diferente? Quem são os 
meus potenciais clientes? O que me 
distingue da concorrência? Qual é o conceito 
do estabelecimento? Existe mercado para 
este conceito? São perguntas que o 
empreendedor tem de se colocar e tentar 
responder. Uma vez aberto, o negócio de 

restauração precisa de ser acompanhado de 
perto. Como já foi dito, as margens não são 
muito elevadas comparando com outras 
atividades e os deslizes podem ser fatais. 
Como parte integrante do projeto e para 
além dos elementos que tradicionalmente o 
compõem, é aconselhável que seja elabora-
do um orçamento operacional anual. Esta 
ferramenta de planeamento e de monitori-
zação da atividade operacional do negócio 
permite fazer o duplo exercício de estimar o 
valor das vendas e dos custos, numa primei-
ra fase, e calcular o resultado operacional 
bruto (GOP – gross operating profit). Importa 
aqui salientar que o cálculo do valor das 
vendas, deverá ser feita tendo em conta o 
preço de venda médio e o volume de vendas 
que se considera possível alcançar tendo em 
conta a capacidade do estabelecimento, o 
tempo de serviço, o ciclo da refeição e ainda 
o perfil do cliente e o conceito do restau-
rante. O orçamento operacional permite 
desta forma definir um conjunto de objetivos 
quantificados que poderão assim ser com-
parados com a atividade real da empresa, o 
que por sua vez permitirá calcular desvios de 
atividade e tomar medidas corretivas.

No que diz respeito aos custos operacionais, 
as maiores parcelas vão para os custos da 
alimentação e das bebidas e os custos com 
pessoal, existindo outros custos operacio-
nais, tradicionalmente, de menor peso. O 
controlo de gestão dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas pode ser composto 
por várias ferramentas que podem ser mais 
ou menos complexas dependendo da ativi-
dade. Uma outra ferramenta de gestão, por 
vezes, menosprezada são as fichas técni-
cas de cozinha. Esta ferramenta representa 

o pilar da gestão de alimentação e bebidas 
pois a partir delas é possível elaborar outras 
análises e, por outro lado, permite criar 
padrões de confeção, de empratamento e de 
serviço dando mais consistência ao serviço 
de forma geral. As fichas técnicas são elabo-
radas por prato (que poderá ser um prato 
principal, uma entrada, uma sobremesa, 
etc.) e podem ser elaboradas para várias 
doses ou para a unidade. Todas as fichas 
técnicas devem conter o nome do prato, o 
número de doses que aquela receita permite 
confecionar e o preço de venda sem IVA, 
caso este já seja conhecido. Cada linha da 
ficha técnica representa um ingrediente e 
para cada ingrediente deverá ser registado o 
custo unitário (proveniente das faturas dos 
fornecedores) e o custo para aquela 
confeção com base na quantidade neces-
sária. No final são obtidos alguns rácios úteis 
para a gestão nomeadamente o custo total 
da confeção e o custo da dose em valor e em 
percentagem (em inglês o food cost) e a 
margem bruta.

É importante que as fichas técnicas sejam 
feitas pelo gestor do negócio com a colabo-
ração do ou dos cozinheiros envolvidos que 
saberão exatamente as quantidades 
necessárias, os modos de conservação e 
confeção e os eventuais desperdícios que 
também devem ser contemplados nas fichas 
técnicas. O envolvimento dos colaboradores 
é fundamental para que o controlo de gestão 
seja eficiente e eficaz. Os colaboradores 
devem ser informados e conhecer a 
importância das ferramentas de gestão para 
o sucesso do negócio e manutenção dos 
postos de trabalho, só desta forma se poderá 
obter a colaboração dos mesmos na 

manutenção de um sistema de controlo 
baseado em dados rigorosos e reais.

Os desperdícios excessivos representam 
uma das grandes causas para o prejuízo e 
devem por isso, ser monitorizados e mini-
mizados sempre que possível. Já existem 
alguns casos de restaurantes cujo conceito 
assenta no “zero desperdício” procurando, 
entre outros aspetos, dar utilidade a alguns 
desperdícios, nomeadamente, e apenas 
para dar alguns exemplos mais simples, 
cascas de legumes e frutas ou ainda 
espinhas/cartilagens de peixes. A análise 
aos desperdícios permite por sua vez tomar 
decisões mais informadas logo mais acerta-
das. Em primeiro lugar, fornece informação 
que deve ser colocada nas fichas técnicas o 
que leva a que o custo unitário de uma dose 
seja mais real. Dando um exemplo concreto, 
um mesmo peixe pode ser confecionado e 
vendido de diversas formas: inteiro, à posta 
ou em filete. Estas três formas apresentam 
taxas de desperdício distintas, logo o custo 
de cada dose será necessariamente diferen-
te, tendo em conta que o peixe representa a 
parcela mais cara da confeção. Utilizar uma 
taxa de desperdício média para aquele peixe 
independentemente da forma como é vendi-
do diminui o rigor da informação que já por si 
apresenta alguma variabilidade uma vez que 
estamos a falar de taxas médias. A taxa de 
desperdício permite calcular um novo custo 
unitário líquido que tem em conta os desper-
dícios.

O cálculo do desperdício e respetivo custo 
unitário líquido também pode ser útil para a 
gestão das compras, permitindo comparar 
produtos que apresentam preços e desper-

dício distintos (que podem ser gordura, 
ossos, água, entre outros). Neste caso, feita 
a análise a um produto em particular, aquele 
que apresentar um custo unitário líquido 
mais baixo será aquele que melhor relação 
preço/desperdício apresentará. Esta infor-
mação deverá complementar a análise das 
restantes variáveis importantes na compra: 
condições de venda, condições de trans-
porte e acondicionamento, prazos de paga-
mento, etc. Estas duas ferramentas de 
gestão dedicadas aos custos representam 
também um ponto de partida para a 
definição correta dos preços de venda. De 
facto, o cálculo do custo, o mais real possí-
vel, permite definir um preço de venda que 
pode ser calculado tendo em conta os obje-
tivos de gestão em termos de margem e de 
peso dos custos mas deve também ter em 
conta os preços praticados pela concorrên-
cia e o posicionamento da empresa tendo 
em conta as suas vantagens competitivas. A 
definição da carta do restaurante deve 
considerar indicadores de gestão como os 
custos dos itens que compõem a carta, mas 
também o conceito, a capacidade de pro-
dução da cozinha, o perfil dos clientes, os 
fornecedores, a formação dos colabora-
dores, entre outros. Um dos primeiros riscos 
na elaboração da carta é o de propor um 
elevado número de itens. De facto, ter 
muitos pratos na carta obriga a ter também 
todas as matérias primas necessárias em 
stock o que pode levar ao agravamento do 
desperdício. 

A engenharia da ementa permite proceder a 
uma análise periódica ao desempenho da 
carta de restaurante tendo em conta as 

quantidades vendidas e as margens de 
contribuição unitárias, obtendo uma classifi-
cação dos pratos em 4 classes: star, plow-
horse, puzzle e dog. A partir destas classifi-
cações podem ser tomadas medidas correti-
vas com o objetivo de melhorar o desempen-
ho global da carta. Existem outras matrizes 
que utilizam outros indicadores e que podem 
também completar esta análise. No que res-
peita aos indicadores mais importantes de 
gestão nesta área, podemos salientar, entre 
outros, o food cost, o beverage cost, o seat 
turnover e ainda o Revpash, indicador pouco 
utilizado, mas que fornece informação para 
apoio à gestão ao nível da rendibilidade cada 
lugar no restaurante, uma vez que divide a 
receita pelo número de lugares multiplicado 
pelas horas de funcionamento do estabeleci-
mento. Este indicador permite tomar 
decisões ao nível da duração do ciclo de 
serviço, o tempo de funcionamento e preço 
médio da procura, o número de lugares, 
entre outros aspetos. A gestão de um 
negócio na área da alimentação e bebidas 
requer o apoio de ferramentas que forneçam 
informação útil para a tomada de decisão do 
gestor. Não obstante a importância das ferra-
mentas de controlo de gestão, outros aspe-
tos são vitais para o sucesso do negócio: a 
necessidade de valorizar as profissões da 
restauração (principalmente a de empregado 
de mesa), a qualidade do serviço, a medição 
da satisfação do cliente, o ambiente criado 
na sala, o perfil do cliente, a formação, as 
novas tecnologias, a própria localização são 
fatores determinantes.
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COMUNICAÇÃO
NO TURISMO

A Comunicação tem um papel preponde-
rante em qualquer empresa de serviços, 
sendo particularmente significativa para a 
indústria do Turismo.

Só através da comunicação é possível esta-
belecer uma relação efetiva com o consumi-
dor, que tem de ser encarado como a chave 
principal num processo de comunicação 
entre si e as empresas da área do Turismo.

Percebendo a importância do consumidor, 
cada vez mais informado e exigente, as tec-
nologias da informação e da comunicação, 
vieram colocar um novo desafio ao Turismo.

Na verdade, a dimensão das atividades 
turísticas sugere logo a existência de uma 
grande quantidade de informação a ser pro-
cessada e comunicada. 

As TIC no Turismo revolucionaram todo o 
setor e proporcionaram benefícios a esta 
área da economia que são hoje inques-
tionáveis. As TIC fornecem instrumentos 
poderosos que poderão proporcionar gran-
des vantagens competitivas na promoção, 
bem como fortalecer as estratégias e opera-
ções da indústria turística (Buhalis, 2004, 
p.58). 

O crescimento dinâmico que o setor vem 
assistindo, resultado da adoção das TIC, 
provocou profundas alterações na estrutura 
e operação da indústria das viagens e turis-
mo. Estas alterações são particularmente 
óbvias na forma como as organizações 
comunicam com os clientes individuais ou 
institucionais e na forma como as mesmas 
gerem o seu sistema de distribuição. 

São inúmeras as vantagens apontadas à 
utilização das TIC no Turismo, que permiti-
ram introduzir grandes benefícios na eficiên-
cia, diferenciação, redução de custos e 
tempos de resposta por parte das organi-
zações turísticas. Alguns desses benefícios 
prendem-se com o crescimento massivo do 
turismo, o aumento do volume da procura e 
da oferta, o aumento da diferenciação dos 
produtos, o valor adicionado às ofertas 
existentes, e o facto de permitir que as orga-
nizações turísticas tenham uma presença 
global e possam formular novas parcerias a 
nível global. 

Para os fornecedores, as novas tecnologias 
permitem aumentar a produtividade, usufruir 
de melhores canais de promoção, utilizar 
CRS (Computer Reservation Systems) /GDS 
(Global Distribution Systems) / IDS (Internet 
Distribution Systems) de forma mais eficiente 
e apresenta a possibilidade de definir e guar-
dar o perfil do consumidor. Por outro lado, 
para os consumidores a Internet apresenta 
benefícios que lhe aumentam a satisfação, 
pois torna os produtos turísticos mais 
acessíveis, com maior qualidade e apre-
senta a possibilidade de realizar pesquisas e 
reservas diretamente e por fim, capacita-o 
com mais informação sobre o destino antes 
da sua viagem. Para os intermediários, a 
Internet permite a possibilidade de definir e 
guardar as características do cliente, o 
acesso a informação online atualizada sobre 
os vários produtos turísticos no destino, 
como por exemplo, os equipamentos, os 
serviços e as facilidades (Ramos e Rodri-
gues, 2011, p. 66-67).

Numa era em que o consumidor é agora um 

consumidor interativo, que pesquisa online, 
troca mensagens em fóruns, participa em 
redes sociais, vê vídeos e imagens, compra, 
compara, comenta e partilha as suas expe-
riências com a comunidade digital, o Turismo 
não pode passar ao lado desta realidade. 
Compreendendo-a e usando-a a seu favor, o 
Turismo pode beneficiar desta sociedade em 
rede sempre online. Para os mais entusias-
tas das tecnologias, não estar presente hoje 
na Internet, é o mesmo que não existir. 

Partindo deste pressuposto, o setor do Turis-
mo tem apostado fortemente na sua pre-
sença online quer em websites, fóruns, 
redes sociais e outras plataformas digitais 
que permitem manter o contacto entre as 
empresas ligadas ao setor turístico e o 
consumidor.

As redes sociais são para as empresas de 
qualquer setor, mas principalmente para as 
empresas do sector turístico, uma das princi-
pais plataformas de comunicação com os 
seus clientes e/ou potenciais clientes.

Uma das questões com que as empresas se 
deparam é em que redes sociais apostar. 
Para muitas empresas a ideia de que em 
quanto mais redes sociais estiver presente, 
maior sucesso terá a empresa, porque 
maiores hipóteses terá de chegar ao consu-
midor, é errada. 

As empresas devem apostar nas redes soci-
ais onde o seu cliente ou potencial cliente 
estiver.

Em Portugal, segundo o estudo “Os Portu-
gueses e as redes sociais 2017”, realizado 
pela Marktest Consulting, as redes sociais 
onde os portugueses têm um maior número 
de perfis criado ou possuem uma conta são 
o Facebook (95,5%), o Instagram (50,2%), o 
Whatsapp (48,1%) e o YouTube (45,9 %) 
(Paula et al., 2018, p.204).

No caso das empresas do setor turístico, o 
TripAdvisor, que é uma rede social onde os 
utilizadores descrevem e avaliam as suas 
experiências nos mais diferentes locais, 
tanto comerciais (restaurantes, hotéis), 
como turísticos (atrações, museus, parques, 
entre outros), assim como a aplicação social 
Zomato, dedicada ao setor da restauração, 
são também bons exemplos de redes sociais 
que dependendo do tipo de negócio a 
empresa deve dar atenção, pelo fluxo de 
visitas e credibilidade que o consumidor lhe 
atribui. Simultaneamente, a própria génese 
das redes sociais, que assenta numa forte 
componente de partilha através da interativi-
dade, potencia a criação de uma relação de 
proximidade com os clientes, o que se reflete 
em laços mais fortes e duradouros, que 
visam promover a sua fidelização. No entan-
to, para que este objetivo se concretize e a 
comunicação entre a empresa e o cliente 
seja efetiva o conteúdo que se publica tem 
de ter valor real, isto é, tem de acrescentar 
algo ao cliente.

Geralmente, as pessoas que gostam ou 
seguem uma determinada rede social já 
estão predispostas a consumir o seu conteú-
do e a comprar o produto. Se mantiver com 
elas um bom relacionamento, publicando 
frequentemente, respondendo aos comen-

tários e fazendo-as interagir com o conteúdo 
publicado, está também a converter os seus 
prospects a um baixo custo.

As redes sociais são, então, excelentes para 
promoção das empresas, dado que promo-
vem os seus serviços, produtos e conteúdo e 
para criar e manter um canal de relaciona-
mento com o cliente, onde é possível resol-
ver pequenos problemas, tirar dúvidas em 
tempo real e comunicar diariamente. Se a 
vantagem é a possibilidade de divulgação 
instantânea, também este é o seu maior 
risco, quando a situação se apresenta pela 
negativa, porque as empresas perdem a 
possibilidade de controlar as opiniões dos 
utilizadores e tal pode levar à perda da repu-
tação, o que obviamente vai afetar a compe-
titividade, as relações com os media e com 
os clientes, a legitimidade das operações e 
em última instância a viabilidade da sua 
existência.

Apesar das redes sociais serem por si um 
canal de comunicação de excelência para as 
empresas turísticas, não devem substituir 
um website próprio. Este deve ser o principal 
meio online de pesquisa de informações, 
reservas, pagamento e outros serviços da 
empresa.

Para as empresas o website permite contro-
lar o conteúdo e evitar o pagamento de 
comissões, por exemplo, no caso de reserva 
de um hotel noutro site, que não o próprio. É 
impreterível que o website se assuma como 
o meio mais informado e com a melhor 
proposta para o cliente, sob pena deste 

perder o interesse e adquirir o produto ou 
serviço noutro website.

Apesar dos meios pelos quais a comuni-
cação entre clientes e empresa possa ser 
estabelecida, esta é indispensável a uma 
empresa de sucesso, em particular no setor 
do Turismo.

Redes Sociais

O processo de licenciamento e início de 
atividade dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas tem vindo a ser 
simplificado. De facto, na plataforma 
“e-portugal o novo portal dos serviços 
públicos” (https://eportugal.gov.pt), é possível 
encontrar e consultar os diplomas legais 
assim como proceder ao registo do esta-
belecimento. Ainda na plataforma está 
disponível um guia organizado em 8 
capítulos que indica todas as licenças 
necessárias, autorizações, requisitos, desde 
a abertura até ao encerramento dos 
estabelecimentos de restauração e bebidas. 

Abrir um restaurante é, por vezes, considera-
do um negócio simples, mas que requer, no 
entanto, uma gestão rigorosa quer ao nível 
das vendas, quer ao nível do controlo dos 
custos, nomeadamente dos custos operacio-
nais. Se de facto, é mais fácil abrir um 
restaurante, manter a atividade com alguma 
consistência é um desafio. Segundo um 
estudo realizado pela Informa “O 
empreendedorismo em Portugal 2007-
-2015”, 2.ª edição julho 2016: “os primeiros 
anos são especialmente importantes na vida 
das start-ups.  De modo uniforme ao longo 
do período, cerca de dois terços (67%) das 
empresas sobrevivem ao primeiro ano de 
atividade, mais de metade (52%) ao fim do 
terceiro ano e apenas 41% transpõem o 
limiar da idade adulta, sobrevivendo ao 
quinto ano, sendo que esse valor desce para 
33% ao fim de sete anos. A capacidade de 
sobrevivência das start-ups de diferentes 
setores é distinta: metade dos setores tem 
uma taxa de sobrevivência superior à do 
universo empresarial, com destaque para o 

setor da agricultura, pecuária, pesca e caça, 
com a taxa mais elevada. O alojamento e 
restauração e a construção são os que têm 
start-ups com taxas de sobrevivência mais 
baixas.”

Apesar desta realidade, muitos restaurantes 
têm sucesso e são negócios rentáveis. No 
momento em que se decide abrir um negócio 
de restauração importa, como em todos os 
negócios, proceder a uma análise do ambi-
ente socioeconómico, político e tecnológico 
local e nacional. Importa analisar a concor-
rência, muito elevada neste ramo de ativi-
dade, e definir o posicionamento da empresa 
de restauração e delinear a estratégia global 
apostando na diferenciação. As característi-
cas desta atividade levam ainda a que seja 
muito arriscado definir uma estratégia 
baseada na concorrência pelo preço, de 
facto, as margens são reduzidas tornando o 
preço uma variável pouco flexível.  Por outro 
lado, o tecido empresarial maioritariamente 
composto por microempresas enfrenta 
alguns desafios ao nível da imagem de quali-
dade que as empresas de restauração 
conseguem construir muito baseada no 
passa-palavra que hoje está exposto à 
distância de um click para o bem e para o 
mal. 

A proposta de valor tem de ser bem definida, 
o que nos torna diferente? Quem são os 
meus potenciais clientes? O que me 
distingue da concorrência? Qual é o conceito 
do estabelecimento? Existe mercado para 
este conceito? São perguntas que o 
empreendedor tem de se colocar e tentar 
responder. Uma vez aberto, o negócio de 

restauração precisa de ser acompanhado de 
perto. Como já foi dito, as margens não são 
muito elevadas comparando com outras 
atividades e os deslizes podem ser fatais. 
Como parte integrante do projeto e para 
além dos elementos que tradicionalmente o 
compõem, é aconselhável que seja elabora-
do um orçamento operacional anual. Esta 
ferramenta de planeamento e de monitori-
zação da atividade operacional do negócio 
permite fazer o duplo exercício de estimar o 
valor das vendas e dos custos, numa primei-
ra fase, e calcular o resultado operacional 
bruto (GOP – gross operating profit). Importa 
aqui salientar que o cálculo do valor das 
vendas, deverá ser feita tendo em conta o 
preço de venda médio e o volume de vendas 
que se considera possível alcançar tendo em 
conta a capacidade do estabelecimento, o 
tempo de serviço, o ciclo da refeição e ainda 
o perfil do cliente e o conceito do restau-
rante. O orçamento operacional permite 
desta forma definir um conjunto de objetivos 
quantificados que poderão assim ser com-
parados com a atividade real da empresa, o 
que por sua vez permitirá calcular desvios de 
atividade e tomar medidas corretivas.

No que diz respeito aos custos operacionais, 
as maiores parcelas vão para os custos da 
alimentação e das bebidas e os custos com 
pessoal, existindo outros custos operacio-
nais, tradicionalmente, de menor peso. O 
controlo de gestão dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas pode ser composto 
por várias ferramentas que podem ser mais 
ou menos complexas dependendo da ativi-
dade. Uma outra ferramenta de gestão, por 
vezes, menosprezada são as fichas técni-
cas de cozinha. Esta ferramenta representa 

o pilar da gestão de alimentação e bebidas 
pois a partir delas é possível elaborar outras 
análises e, por outro lado, permite criar 
padrões de confeção, de empratamento e de 
serviço dando mais consistência ao serviço 
de forma geral. As fichas técnicas são elabo-
radas por prato (que poderá ser um prato 
principal, uma entrada, uma sobremesa, 
etc.) e podem ser elaboradas para várias 
doses ou para a unidade. Todas as fichas 
técnicas devem conter o nome do prato, o 
número de doses que aquela receita permite 
confecionar e o preço de venda sem IVA, 
caso este já seja conhecido. Cada linha da 
ficha técnica representa um ingrediente e 
para cada ingrediente deverá ser registado o 
custo unitário (proveniente das faturas dos 
fornecedores) e o custo para aquela 
confeção com base na quantidade neces-
sária. No final são obtidos alguns rácios úteis 
para a gestão nomeadamente o custo total 
da confeção e o custo da dose em valor e em 
percentagem (em inglês o food cost) e a 
margem bruta.

É importante que as fichas técnicas sejam 
feitas pelo gestor do negócio com a colabo-
ração do ou dos cozinheiros envolvidos que 
saberão exatamente as quantidades 
necessárias, os modos de conservação e 
confeção e os eventuais desperdícios que 
também devem ser contemplados nas fichas 
técnicas. O envolvimento dos colaboradores 
é fundamental para que o controlo de gestão 
seja eficiente e eficaz. Os colaboradores 
devem ser informados e conhecer a 
importância das ferramentas de gestão para 
o sucesso do negócio e manutenção dos 
postos de trabalho, só desta forma se poderá 
obter a colaboração dos mesmos na 

manutenção de um sistema de controlo 
baseado em dados rigorosos e reais.

Os desperdícios excessivos representam 
uma das grandes causas para o prejuízo e 
devem por isso, ser monitorizados e mini-
mizados sempre que possível. Já existem 
alguns casos de restaurantes cujo conceito 
assenta no “zero desperdício” procurando, 
entre outros aspetos, dar utilidade a alguns 
desperdícios, nomeadamente, e apenas 
para dar alguns exemplos mais simples, 
cascas de legumes e frutas ou ainda 
espinhas/cartilagens de peixes. A análise 
aos desperdícios permite por sua vez tomar 
decisões mais informadas logo mais acerta-
das. Em primeiro lugar, fornece informação 
que deve ser colocada nas fichas técnicas o 
que leva a que o custo unitário de uma dose 
seja mais real. Dando um exemplo concreto, 
um mesmo peixe pode ser confecionado e 
vendido de diversas formas: inteiro, à posta 
ou em filete. Estas três formas apresentam 
taxas de desperdício distintas, logo o custo 
de cada dose será necessariamente diferen-
te, tendo em conta que o peixe representa a 
parcela mais cara da confeção. Utilizar uma 
taxa de desperdício média para aquele peixe 
independentemente da forma como é vendi-
do diminui o rigor da informação que já por si 
apresenta alguma variabilidade uma vez que 
estamos a falar de taxas médias. A taxa de 
desperdício permite calcular um novo custo 
unitário líquido que tem em conta os desper-
dícios.

O cálculo do desperdício e respetivo custo 
unitário líquido também pode ser útil para a 
gestão das compras, permitindo comparar 
produtos que apresentam preços e desper-

dício distintos (que podem ser gordura, 
ossos, água, entre outros). Neste caso, feita 
a análise a um produto em particular, aquele 
que apresentar um custo unitário líquido 
mais baixo será aquele que melhor relação 
preço/desperdício apresentará. Esta infor-
mação deverá complementar a análise das 
restantes variáveis importantes na compra: 
condições de venda, condições de trans-
porte e acondicionamento, prazos de paga-
mento, etc. Estas duas ferramentas de 
gestão dedicadas aos custos representam 
também um ponto de partida para a 
definição correta dos preços de venda. De 
facto, o cálculo do custo, o mais real possí-
vel, permite definir um preço de venda que 
pode ser calculado tendo em conta os obje-
tivos de gestão em termos de margem e de 
peso dos custos mas deve também ter em 
conta os preços praticados pela concorrên-
cia e o posicionamento da empresa tendo 
em conta as suas vantagens competitivas. A 
definição da carta do restaurante deve 
considerar indicadores de gestão como os 
custos dos itens que compõem a carta, mas 
também o conceito, a capacidade de pro-
dução da cozinha, o perfil dos clientes, os 
fornecedores, a formação dos colabora-
dores, entre outros. Um dos primeiros riscos 
na elaboração da carta é o de propor um 
elevado número de itens. De facto, ter 
muitos pratos na carta obriga a ter também 
todas as matérias primas necessárias em 
stock o que pode levar ao agravamento do 
desperdício. 

A engenharia da ementa permite proceder a 
uma análise periódica ao desempenho da 
carta de restaurante tendo em conta as 

quantidades vendidas e as margens de 
contribuição unitárias, obtendo uma classifi-
cação dos pratos em 4 classes: star, plow-
horse, puzzle e dog. A partir destas classifi-
cações podem ser tomadas medidas correti-
vas com o objetivo de melhorar o desempen-
ho global da carta. Existem outras matrizes 
que utilizam outros indicadores e que podem 
também completar esta análise. No que res-
peita aos indicadores mais importantes de 
gestão nesta área, podemos salientar, entre 
outros, o food cost, o beverage cost, o seat 
turnover e ainda o Revpash, indicador pouco 
utilizado, mas que fornece informação para 
apoio à gestão ao nível da rendibilidade cada 
lugar no restaurante, uma vez que divide a 
receita pelo número de lugares multiplicado 
pelas horas de funcionamento do estabeleci-
mento. Este indicador permite tomar 
decisões ao nível da duração do ciclo de 
serviço, o tempo de funcionamento e preço 
médio da procura, o número de lugares, 
entre outros aspetos. A gestão de um 
negócio na área da alimentação e bebidas 
requer o apoio de ferramentas que forneçam 
informação útil para a tomada de decisão do 
gestor. Não obstante a importância das ferra-
mentas de controlo de gestão, outros aspe-
tos são vitais para o sucesso do negócio: a 
necessidade de valorizar as profissões da 
restauração (principalmente a de empregado 
de mesa), a qualidade do serviço, a medição 
da satisfação do cliente, o ambiente criado 
na sala, o perfil do cliente, a formação, as 
novas tecnologias, a própria localização são 
fatores determinantes.
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COMUNICAÇÃO
NO TURISMO

A Comunicação tem um papel preponde-
rante em qualquer empresa de serviços, 
sendo particularmente significativa para a 
indústria do Turismo.

Só através da comunicação é possível esta-
belecer uma relação efetiva com o consumi-
dor, que tem de ser encarado como a chave 
principal num processo de comunicação 
entre si e as empresas da área do Turismo.

Percebendo a importância do consumidor, 
cada vez mais informado e exigente, as tec-
nologias da informação e da comunicação, 
vieram colocar um novo desafio ao Turismo.

Na verdade, a dimensão das atividades 
turísticas sugere logo a existência de uma 
grande quantidade de informação a ser pro-
cessada e comunicada. 

As TIC no Turismo revolucionaram todo o 
setor e proporcionaram benefícios a esta 
área da economia que são hoje inques-
tionáveis. As TIC fornecem instrumentos 
poderosos que poderão proporcionar gran-
des vantagens competitivas na promoção, 
bem como fortalecer as estratégias e opera-
ções da indústria turística (Buhalis, 2004, 
p.58). 

O crescimento dinâmico que o setor vem 
assistindo, resultado da adoção das TIC, 
provocou profundas alterações na estrutura 
e operação da indústria das viagens e turis-
mo. Estas alterações são particularmente 
óbvias na forma como as organizações 
comunicam com os clientes individuais ou 
institucionais e na forma como as mesmas 
gerem o seu sistema de distribuição. 

São inúmeras as vantagens apontadas à 
utilização das TIC no Turismo, que permiti-
ram introduzir grandes benefícios na eficiên-
cia, diferenciação, redução de custos e 
tempos de resposta por parte das organi-
zações turísticas. Alguns desses benefícios 
prendem-se com o crescimento massivo do 
turismo, o aumento do volume da procura e 
da oferta, o aumento da diferenciação dos 
produtos, o valor adicionado às ofertas 
existentes, e o facto de permitir que as orga-
nizações turísticas tenham uma presença 
global e possam formular novas parcerias a 
nível global. 

Para os fornecedores, as novas tecnologias 
permitem aumentar a produtividade, usufruir 
de melhores canais de promoção, utilizar 
CRS (Computer Reservation Systems) /GDS 
(Global Distribution Systems) / IDS (Internet 
Distribution Systems) de forma mais eficiente 
e apresenta a possibilidade de definir e guar-
dar o perfil do consumidor. Por outro lado, 
para os consumidores a Internet apresenta 
benefícios que lhe aumentam a satisfação, 
pois torna os produtos turísticos mais 
acessíveis, com maior qualidade e apre-
senta a possibilidade de realizar pesquisas e 
reservas diretamente e por fim, capacita-o 
com mais informação sobre o destino antes 
da sua viagem. Para os intermediários, a 
Internet permite a possibilidade de definir e 
guardar as características do cliente, o 
acesso a informação online atualizada sobre 
os vários produtos turísticos no destino, 
como por exemplo, os equipamentos, os 
serviços e as facilidades (Ramos e Rodri-
gues, 2011, p. 66-67).

Numa era em que o consumidor é agora um 

consumidor interativo, que pesquisa online, 
troca mensagens em fóruns, participa em 
redes sociais, vê vídeos e imagens, compra, 
compara, comenta e partilha as suas expe-
riências com a comunidade digital, o Turismo 
não pode passar ao lado desta realidade. 
Compreendendo-a e usando-a a seu favor, o 
Turismo pode beneficiar desta sociedade em 
rede sempre online. Para os mais entusias-
tas das tecnologias, não estar presente hoje 
na Internet, é o mesmo que não existir. 

Partindo deste pressuposto, o setor do Turis-
mo tem apostado fortemente na sua pre-
sença online quer em websites, fóruns, 
redes sociais e outras plataformas digitais 
que permitem manter o contacto entre as 
empresas ligadas ao setor turístico e o 
consumidor.

As redes sociais são para as empresas de 
qualquer setor, mas principalmente para as 
empresas do sector turístico, uma das princi-
pais plataformas de comunicação com os 
seus clientes e/ou potenciais clientes.

Uma das questões com que as empresas se 
deparam é em que redes sociais apostar. 
Para muitas empresas a ideia de que em 
quanto mais redes sociais estiver presente, 
maior sucesso terá a empresa, porque 
maiores hipóteses terá de chegar ao consu-
midor, é errada. 

As empresas devem apostar nas redes soci-
ais onde o seu cliente ou potencial cliente 
estiver.

Em Portugal, segundo o estudo “Os Portu-
gueses e as redes sociais 2017”, realizado 
pela Marktest Consulting, as redes sociais 
onde os portugueses têm um maior número 
de perfis criado ou possuem uma conta são 
o Facebook (95,5%), o Instagram (50,2%), o 
Whatsapp (48,1%) e o YouTube (45,9 %) 
(Paula et al., 2018, p.204).

No caso das empresas do setor turístico, o 
TripAdvisor, que é uma rede social onde os 
utilizadores descrevem e avaliam as suas 
experiências nos mais diferentes locais, 
tanto comerciais (restaurantes, hotéis), 
como turísticos (atrações, museus, parques, 
entre outros), assim como a aplicação social 
Zomato, dedicada ao setor da restauração, 
são também bons exemplos de redes sociais 
que dependendo do tipo de negócio a 
empresa deve dar atenção, pelo fluxo de 
visitas e credibilidade que o consumidor lhe 
atribui. Simultaneamente, a própria génese 
das redes sociais, que assenta numa forte 
componente de partilha através da interativi-
dade, potencia a criação de uma relação de 
proximidade com os clientes, o que se reflete 
em laços mais fortes e duradouros, que 
visam promover a sua fidelização. No entan-
to, para que este objetivo se concretize e a 
comunicação entre a empresa e o cliente 
seja efetiva o conteúdo que se publica tem 
de ter valor real, isto é, tem de acrescentar 
algo ao cliente.

Geralmente, as pessoas que gostam ou 
seguem uma determinada rede social já 
estão predispostas a consumir o seu conteú-
do e a comprar o produto. Se mantiver com 
elas um bom relacionamento, publicando 
frequentemente, respondendo aos comen-

tários e fazendo-as interagir com o conteúdo 
publicado, está também a converter os seus 
prospects a um baixo custo.

As redes sociais são, então, excelentes para 
promoção das empresas, dado que promo-
vem os seus serviços, produtos e conteúdo e 
para criar e manter um canal de relaciona-
mento com o cliente, onde é possível resol-
ver pequenos problemas, tirar dúvidas em 
tempo real e comunicar diariamente. Se a 
vantagem é a possibilidade de divulgação 
instantânea, também este é o seu maior 
risco, quando a situação se apresenta pela 
negativa, porque as empresas perdem a 
possibilidade de controlar as opiniões dos 
utilizadores e tal pode levar à perda da repu-
tação, o que obviamente vai afetar a compe-
titividade, as relações com os media e com 
os clientes, a legitimidade das operações e 
em última instância a viabilidade da sua 
existência.

Apesar das redes sociais serem por si um 
canal de comunicação de excelência para as 
empresas turísticas, não devem substituir 
um website próprio. Este deve ser o principal 
meio online de pesquisa de informações, 
reservas, pagamento e outros serviços da 
empresa.

Para as empresas o website permite contro-
lar o conteúdo e evitar o pagamento de 
comissões, por exemplo, no caso de reserva 
de um hotel noutro site, que não o próprio. É 
impreterível que o website se assuma como 
o meio mais informado e com a melhor 
proposta para o cliente, sob pena deste 

perder o interesse e adquirir o produto ou 
serviço noutro website.

Apesar dos meios pelos quais a comuni-
cação entre clientes e empresa possa ser 
estabelecida, esta é indispensável a uma 
empresa de sucesso, em particular no setor 
do Turismo.
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O crescente interesse pelos estudos sobre o 
marketing territorial (place marketing) e, por 
conseguinte, pelo marketing de destinos 
turísticos ao longo das últimas décadas no 
meio académico e empresarial, tem vindo a 
demonstrar que também as localidades se 
situam numa batalha contínua como aconte-
ce com as marcas de bens de consumo. 
Esse aumento da competição entre os terri-
tórios e destinos resulta de uma crescente 
globalização da sociedade e dos negócios, 
em que os lugares enfrentam a necessidade 
de se diferenciarem uns dos outros, afirman-
do assim a sua individualidade e as carac-
terísticas distintas, desenvolvendo vetores 
de atratividade no âmbito económico, políti-
co e social. 

Fenómenos gerais como o liberalismo 
económico, a globalização e a crise 
económica têm vindo a causar mudanças 
radicais nas práticas de gestão territorial 
para responder com maior eficiência aos 
desafios enfrentados na competição dos 
territórios com os concorrentes a nível 
nacional e internacional, em que uma das 
componentes de uma gestão territorial 
eficiente é o marketing territorial, procurando 
angariar e reter mais residentes, turistas e 
negócios. 

Kotler & Gertner (2002) consideram o mar-
keting de destinos uma parte fundamental no 
desenvolvimento e manutenção da populari-
dade de um destino, alertando, porém, que 
acontece com frequência que os profissio-
nais de turismo se centrem só no desenvolvi-
mento do destino, sem darem a devida 
atenção em conservar os aspetos que real-
mente atraem o turismo.

Para Hanna & Rowley (2008) o termo “desti-
no” serve mais para descrever territórios na 
literatura do turismo, enquanto “place” 
domina a literatura ligada aos negócios e ao 
branding como fator de atração. De acordo 
com a UNWTO (2007), um destino é o 
espaço físico, no qual um visitante passa ao 
menos uma noite fora da sua residência 
habitual, beneficiando dos produtos turísti-
cos, tais como serviços de suporte e 
atrações, bem como de outros recursos. 
Segundo a UNWTO (2011), o marketing de 
destinos é reconhecido como pilar vital para 
o futuro crescimento e pela sustentabilidade 
do destino turístico num mercado turístico 
cada vez mais global e competitivo.

Apesar do facto de os territórios terem sido 
comercializadas e promovidos já há alguns 
séculos, o marketing e o branding territorial 
tornou-se numa disciplina académica, mais 
recentemente (Gertner, 2011). No início dos 
anos de 1990, os gestores territoriais 
começaram a recorrer a uma forma 
estratégica de utilização das técnicas de 
branding e de marketing aos territórios, 
numa altura em que a globalização estava 
em pleno florescimento, para alcançar os 
seus objetivos económicos, sociais e ambi-
entais no âmbito de uma acentuada preocu-
pação pela sustentabilidade dos destinos, 
recorrendo crescentemente a abordagem 
estratégicas de planeamento, monitorização 
e controlo, em analogia do que tem sido pra-
ticado no meio empresarial.

Como é que os gestores territoriais podem 
utilizar o marketing de destinos como instru-
mento para um desenvolvimento sustentável 
bem sucedido, tendo em conta que os apoi-

antes do marketing territorial identificam o 
desenvolvimento económico local e a com-
petitividade dos territórios como objetivo 
estratégico?

As primeiras manifestações do marketing 
territorial passaram pela promoção dos terri-
tórios para atrair pessoas e investimentos, 
nomeadamente em países como os EUA, o 
Reino Unido e a França. A partir de 1875 
(Megri & Bencherif, 2014), as cidades euro-
peias começaram a promover as suas ofer-
tas a nível do turismo, exigindo dos territórios 
um desenvolvimento capaz de responder às 
perspetivas dos turistas. Vivemos num 
mundo, em que a Geografia claramente 
interessa, e por isso, os avanços a nível dos 
transportes e das tecnologias têm vindo a 
facilitar não só uma maior mobilidade dos 
recursos, como também o acesso a um 
maior número de mercados.

O principal enfoque dos destinos turísticos 
consiste, cada vez mais, em criar um alto 
nível de competitividade para dar resposta à 
globalização, atraindo desta forma investi-
mento estrangeiro e promovendo os seus 
próprios pontos fortes. Uma das consequên-
cias mais óbvias da Revolução Industrial tem 
sido um novo ciclo na vida dos territórios, 
dando origem a uma nova era do desenvolvi-
mento, associada à internacionalização da 
economia e que levou a uma série de proble-
mas a nível social e ambiental, permitindo a 
adoção de novos modelos de desenvolvi-
mento, estilos de vida, padrões de consumo 
e a utilização descontrolada de recursos.

Um primeiro passo rumo ao lançamento do 
place marketing como uma área de investi-

gação foi a obra seminal do place maker 
Kevin Lynch “The Image of the City” (1960), 
em que descobriu que as pessoas perce-
cionavam um destino, predominantemente, 
como imagens construídas, feitas à base de 
trilhos, cantos, distritos, nós e pontos de 
referência. O desenvolvimento do marketing 
territorial e, por conseguinte, dos destinos 
turísticos, surgiu na fase de um alargamento 
da operacionalização dos conceitos de mar-
keting, para as áreas sociais, da saúde e da 
educação, onde a fidelização se assume 
como central  para o sucesso das organi-
zações, focando-se nos aspetos associados 
à sociedade no geral, objeto de análise do 
marketing social e do marketing público (Ko-
tler & Levy, 1969).

Os pioneiros na identificação do marketing 
territorial como um campo de investigação 
futuro promissor foram O’Leary & Iredale 
(1976) que descreveram as atividades de 
marketing territorial por serem úteis para 
criar uma disposição e uma atitude favorável 
ao desenvolvimento destes lugares como 
produtos turísticos.

As chamadas DMOs (Destination Marke-
ting/Management Organisations) desempe-
nham um papel fulcral na gestão, promoção 
e no desenvolvimento dos destinos turísticos 
que podem ser cidades, localidades, regiões 
ou mesmo países. Face a este cenário de 
um nível de competitividade cada vez mais 
feroz entre os destinos, os gestores privados 
e públicos têm de criar imagens e marcas 
fortes dos destinos para diferenciar os seus 
produtos e serviços, desenvolvendo parceri-
as entre os diferentes stakeholders a nível 
público e privado. Para tal, as estratégias a 

desenvolver não devem ser entendidas 
apenas sob a perspetiva do turista, mas 
devem também abranger uma forma de 
cooperação e não de competição entre os 
diferentes stakeholders (Buhalis, 2000).

Como bom exemplo de um destino de suces-
so podemos referir a Vila de Óbidos que 
soube diversificar a sua oferta turística, 
mediante a adesão às redes de cidades 
criativas para se reposicionar pelos eventos 
e, assim, atrair novos residentes, investi-
dores e turistas.

O processo de licenciamento e início de 
atividade dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas tem vindo a ser 
simplificado. De facto, na plataforma 
“e-portugal o novo portal dos serviços 
públicos” (https://eportugal.gov.pt), é possível 
encontrar e consultar os diplomas legais 
assim como proceder ao registo do esta-
belecimento. Ainda na plataforma está 
disponível um guia organizado em 8 
capítulos que indica todas as licenças 
necessárias, autorizações, requisitos, desde 
a abertura até ao encerramento dos 
estabelecimentos de restauração e bebidas. 

Abrir um restaurante é, por vezes, considera-
do um negócio simples, mas que requer, no 
entanto, uma gestão rigorosa quer ao nível 
das vendas, quer ao nível do controlo dos 
custos, nomeadamente dos custos operacio-
nais. Se de facto, é mais fácil abrir um 
restaurante, manter a atividade com alguma 
consistência é um desafio. Segundo um 
estudo realizado pela Informa “O 
empreendedorismo em Portugal 2007-
-2015”, 2.ª edição julho 2016: “os primeiros 
anos são especialmente importantes na vida 
das start-ups.  De modo uniforme ao longo 
do período, cerca de dois terços (67%) das 
empresas sobrevivem ao primeiro ano de 
atividade, mais de metade (52%) ao fim do 
terceiro ano e apenas 41% transpõem o 
limiar da idade adulta, sobrevivendo ao 
quinto ano, sendo que esse valor desce para 
33% ao fim de sete anos. A capacidade de 
sobrevivência das start-ups de diferentes 
setores é distinta: metade dos setores tem 
uma taxa de sobrevivência superior à do 
universo empresarial, com destaque para o 

setor da agricultura, pecuária, pesca e caça, 
com a taxa mais elevada. O alojamento e 
restauração e a construção são os que têm 
start-ups com taxas de sobrevivência mais 
baixas.”

Apesar desta realidade, muitos restaurantes 
têm sucesso e são negócios rentáveis. No 
momento em que se decide abrir um negócio 
de restauração importa, como em todos os 
negócios, proceder a uma análise do ambi-
ente socioeconómico, político e tecnológico 
local e nacional. Importa analisar a concor-
rência, muito elevada neste ramo de ativi-
dade, e definir o posicionamento da empresa 
de restauração e delinear a estratégia global 
apostando na diferenciação. As característi-
cas desta atividade levam ainda a que seja 
muito arriscado definir uma estratégia 
baseada na concorrência pelo preço, de 
facto, as margens são reduzidas tornando o 
preço uma variável pouco flexível.  Por outro 
lado, o tecido empresarial maioritariamente 
composto por microempresas enfrenta 
alguns desafios ao nível da imagem de quali-
dade que as empresas de restauração 
conseguem construir muito baseada no 
passa-palavra que hoje está exposto à 
distância de um click para o bem e para o 
mal. 

A proposta de valor tem de ser bem definida, 
o que nos torna diferente? Quem são os 
meus potenciais clientes? O que me 
distingue da concorrência? Qual é o conceito 
do estabelecimento? Existe mercado para 
este conceito? São perguntas que o 
empreendedor tem de se colocar e tentar 
responder. Uma vez aberto, o negócio de 

restauração precisa de ser acompanhado de 
perto. Como já foi dito, as margens não são 
muito elevadas comparando com outras 
atividades e os deslizes podem ser fatais. 
Como parte integrante do projeto e para 
além dos elementos que tradicionalmente o 
compõem, é aconselhável que seja elabora-
do um orçamento operacional anual. Esta 
ferramenta de planeamento e de monitori-
zação da atividade operacional do negócio 
permite fazer o duplo exercício de estimar o 
valor das vendas e dos custos, numa primei-
ra fase, e calcular o resultado operacional 
bruto (GOP – gross operating profit). Importa 
aqui salientar que o cálculo do valor das 
vendas, deverá ser feita tendo em conta o 
preço de venda médio e o volume de vendas 
que se considera possível alcançar tendo em 
conta a capacidade do estabelecimento, o 
tempo de serviço, o ciclo da refeição e ainda 
o perfil do cliente e o conceito do restau-
rante. O orçamento operacional permite 
desta forma definir um conjunto de objetivos 
quantificados que poderão assim ser com-
parados com a atividade real da empresa, o 
que por sua vez permitirá calcular desvios de 
atividade e tomar medidas corretivas.

No que diz respeito aos custos operacionais, 
as maiores parcelas vão para os custos da 
alimentação e das bebidas e os custos com 
pessoal, existindo outros custos operacio-
nais, tradicionalmente, de menor peso. O 
controlo de gestão dos estabelecimentos de 
restauração e bebidas pode ser composto 
por várias ferramentas que podem ser mais 
ou menos complexas dependendo da ativi-
dade. Uma outra ferramenta de gestão, por 
vezes, menosprezada são as fichas técni-
cas de cozinha. Esta ferramenta representa 

o pilar da gestão de alimentação e bebidas 
pois a partir delas é possível elaborar outras 
análises e, por outro lado, permite criar 
padrões de confeção, de empratamento e de 
serviço dando mais consistência ao serviço 
de forma geral. As fichas técnicas são elabo-
radas por prato (que poderá ser um prato 
principal, uma entrada, uma sobremesa, 
etc.) e podem ser elaboradas para várias 
doses ou para a unidade. Todas as fichas 
técnicas devem conter o nome do prato, o 
número de doses que aquela receita permite 
confecionar e o preço de venda sem IVA, 
caso este já seja conhecido. Cada linha da 
ficha técnica representa um ingrediente e 
para cada ingrediente deverá ser registado o 
custo unitário (proveniente das faturas dos 
fornecedores) e o custo para aquela 
confeção com base na quantidade neces-
sária. No final são obtidos alguns rácios úteis 
para a gestão nomeadamente o custo total 
da confeção e o custo da dose em valor e em 
percentagem (em inglês o food cost) e a 
margem bruta.

É importante que as fichas técnicas sejam 
feitas pelo gestor do negócio com a colabo-
ração do ou dos cozinheiros envolvidos que 
saberão exatamente as quantidades 
necessárias, os modos de conservação e 
confeção e os eventuais desperdícios que 
também devem ser contemplados nas fichas 
técnicas. O envolvimento dos colaboradores 
é fundamental para que o controlo de gestão 
seja eficiente e eficaz. Os colaboradores 
devem ser informados e conhecer a 
importância das ferramentas de gestão para 
o sucesso do negócio e manutenção dos 
postos de trabalho, só desta forma se poderá 
obter a colaboração dos mesmos na 

manutenção de um sistema de controlo 
baseado em dados rigorosos e reais.

Os desperdícios excessivos representam 
uma das grandes causas para o prejuízo e 
devem por isso, ser monitorizados e mini-
mizados sempre que possível. Já existem 
alguns casos de restaurantes cujo conceito 
assenta no “zero desperdício” procurando, 
entre outros aspetos, dar utilidade a alguns 
desperdícios, nomeadamente, e apenas 
para dar alguns exemplos mais simples, 
cascas de legumes e frutas ou ainda 
espinhas/cartilagens de peixes. A análise 
aos desperdícios permite por sua vez tomar 
decisões mais informadas logo mais acerta-
das. Em primeiro lugar, fornece informação 
que deve ser colocada nas fichas técnicas o 
que leva a que o custo unitário de uma dose 
seja mais real. Dando um exemplo concreto, 
um mesmo peixe pode ser confecionado e 
vendido de diversas formas: inteiro, à posta 
ou em filete. Estas três formas apresentam 
taxas de desperdício distintas, logo o custo 
de cada dose será necessariamente diferen-
te, tendo em conta que o peixe representa a 
parcela mais cara da confeção. Utilizar uma 
taxa de desperdício média para aquele peixe 
independentemente da forma como é vendi-
do diminui o rigor da informação que já por si 
apresenta alguma variabilidade uma vez que 
estamos a falar de taxas médias. A taxa de 
desperdício permite calcular um novo custo 
unitário líquido que tem em conta os desper-
dícios.

O cálculo do desperdício e respetivo custo 
unitário líquido também pode ser útil para a 
gestão das compras, permitindo comparar 
produtos que apresentam preços e desper-

dício distintos (que podem ser gordura, 
ossos, água, entre outros). Neste caso, feita 
a análise a um produto em particular, aquele 
que apresentar um custo unitário líquido 
mais baixo será aquele que melhor relação 
preço/desperdício apresentará. Esta infor-
mação deverá complementar a análise das 
restantes variáveis importantes na compra: 
condições de venda, condições de trans-
porte e acondicionamento, prazos de paga-
mento, etc. Estas duas ferramentas de 
gestão dedicadas aos custos representam 
também um ponto de partida para a 
definição correta dos preços de venda. De 
facto, o cálculo do custo, o mais real possí-
vel, permite definir um preço de venda que 
pode ser calculado tendo em conta os obje-
tivos de gestão em termos de margem e de 
peso dos custos mas deve também ter em 
conta os preços praticados pela concorrên-
cia e o posicionamento da empresa tendo 
em conta as suas vantagens competitivas. A 
definição da carta do restaurante deve 
considerar indicadores de gestão como os 
custos dos itens que compõem a carta, mas 
também o conceito, a capacidade de pro-
dução da cozinha, o perfil dos clientes, os 
fornecedores, a formação dos colabora-
dores, entre outros. Um dos primeiros riscos 
na elaboração da carta é o de propor um 
elevado número de itens. De facto, ter 
muitos pratos na carta obriga a ter também 
todas as matérias primas necessárias em 
stock o que pode levar ao agravamento do 
desperdício. 

A engenharia da ementa permite proceder a 
uma análise periódica ao desempenho da 
carta de restaurante tendo em conta as 

quantidades vendidas e as margens de 
contribuição unitárias, obtendo uma classifi-
cação dos pratos em 4 classes: star, plow-
horse, puzzle e dog. A partir destas classifi-
cações podem ser tomadas medidas correti-
vas com o objetivo de melhorar o desempen-
ho global da carta. Existem outras matrizes 
que utilizam outros indicadores e que podem 
também completar esta análise. No que res-
peita aos indicadores mais importantes de 
gestão nesta área, podemos salientar, entre 
outros, o food cost, o beverage cost, o seat 
turnover e ainda o Revpash, indicador pouco 
utilizado, mas que fornece informação para 
apoio à gestão ao nível da rendibilidade cada 
lugar no restaurante, uma vez que divide a 
receita pelo número de lugares multiplicado 
pelas horas de funcionamento do estabeleci-
mento. Este indicador permite tomar 
decisões ao nível da duração do ciclo de 
serviço, o tempo de funcionamento e preço 
médio da procura, o número de lugares, 
entre outros aspetos. A gestão de um 
negócio na área da alimentação e bebidas 
requer o apoio de ferramentas que forneçam 
informação útil para a tomada de decisão do 
gestor. Não obstante a importância das ferra-
mentas de controlo de gestão, outros aspe-
tos são vitais para o sucesso do negócio: a 
necessidade de valorizar as profissões da 
restauração (principalmente a de empregado 
de mesa), a qualidade do serviço, a medição 
da satisfação do cliente, o ambiente criado 
na sala, o perfil do cliente, a formação, as 
novas tecnologias, a própria localização são 
fatores determinantes.
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Nos dias de hoje é cada vez mais importante 
que os vários agentes económicos do setor 
turístico reflitam sobre as suas linhas de 
atuação em termos de oferta, procurando, 
por um lado, realçar os potenciais turísticos 
das regiões, e por outro lado, investir na 
promoção dos tempos livres e de lazer dos 
visitantes. A criação e a promoção de even-
tos, tais como, os festivais, espetáculos, 
exibições, feiras e campeonatos tornaram-se 
numa forte estratégia de desenvolvimento 
urbano em todo o mundo (Richards & 
Palmer, 2010), atraindo muitos visitantes, 
quer locais, quer estrangeiros (Timothy, 
2011). Nesse sentido, muitas são as locali-
dades que passaram a fazer parte do 
itinerário turístico de muitos turistas (Lopes & 
Leitão, 2013).

Carvalho (2017) considera que o turismo de 
eventos promove manifestações culturais 
temporárias, e que os eventos são impor-
tantes na atração de meios de comunicação, 
na renovação de públicos e no desenvolvi-
mento da economia local. Os eventos 
contribuem também para a fidelização, na 
medida em que atraem muitos participantes, 
edição após edição de cada evento, e a 
autora destaca como alguns exemplos de 
eventos, exposições internacionais, festivais 
de música, teatro e/ou dança, espetáculos 
históricos, e carnavais (Carvalho, 2017). 

Nos últimos anos, o turismo de eventos tem 
aumentado consideravelmente, destacan-
do-se pela sua popularidade e forte contribu-
to nas regiões (Carvalho, 2017; Quinn, 2009; 
Stankova & Vassenska, 2015; Ziakas, 2013). 
Desse modo, os eventos têm sido reconheci-
dos como uma estratégia eficaz para desti-

nos de acolhimento promovendo o seu 
desenvolvimento económico, social e cultu-
ral (Getz, 2007; Van de Wagen, 2005). Estes 
podem ser, assim, considerados uma forma 
de atração turística, na medida em que são 
elementos ou fatores que, por si próprios ou 
em conjunto com outro(s), provocam a 
deslocação de pessoas de um local (residên-
cia habitual) para outro (onde se encontra a 
atração), em resposta a uma ou mais moti-
vações (Cooper, Fletcher, Fyall, Gilbert, & 
Wanhill, 2007). 

Tenan (2002) considera os eventos como um 
acontecimento especial, organizados e pla-
neados atempadamente, reunindo pessoas 
num determinado espaço e período de 
tempo, com interesses comuns. Stankova e 
Vassenska (2015) referem que os eventos, 
especificamente os festivais, podem pro-
mover a troca cultural a nível internacional, 
nacional e local, existindo a oportunidade de 
uma partilha de património, desde a história 
e tradição, culinária e bebidas, música e 
dança, envolvendo todos os públicos, desde 
os elementos integrados na organização e 
dinamização dos eventos, aos participantes 
e habitantes locais. 

Laing (2018) refere que o papel que os even-
tos desempenham na sociedade é bastante 
importante, promovendo a criação e a 
manutenção de grupos sociais ou subcul-
turas que partilham os mesmos gostos, inde-
pendentemente da sua localização geográfi-
ca. Os eventos também têm sido estudados 
na ótica da psicologia positiva, destacan-
do-se a felicidade e o bem-estar, na medida 
em que podem apresentar um forte contribu-
to para uma vida com mais qualidade (Filep, 

Volic, & Lee, 2015).  

Ziakas (2013) defende que é essencial a 
criação e a manutenção de um conjunto de 
eventos que possam chamar diferentes 
públicos, tendo em atenção os seus gostos, 
necessidades e exigências. Getz (2007) e 
Van de Wagen (2005) reforçam que os even-
tos locais têm um importante contributo no 
desenvolvimento do turismo local, regional 
e/ou nacional, contribuindo igualmente para 
o aumento da época turística (Kotler, Haider, 
& Rein, 1993; Boo & Busser, 2006; Huang, 
Li, & Cai, 2010), e, para além de gerarem 
receitas para os governos e apoiarem 
negócios já existentes, também dão incenti-
vo à formação de novas empresas (Huang et 
al., 2010). 

No turismo de eventos, os festivais culturais 
têm sido os mais representativos do patrimó-
nio cultural, e nos últimos anos, estes têm 
crescido consideravelmente por todo o 
mundo. A maior parte das regiões tem um ou 
mais festivais dedicados a alguma manifes-
tação artística, cuja principal missão passa 
por promover, apresentar, divulgar e/ou 
preservar a cultura local, contribuir para a 
melhoria da imagem do destino, captar um 
maior número de turistas, e, ainda, permitir o 
desenvolvimento económico local (Devesa, 
Báez, Figueroa, & Herrero, 2012). Para 
estes autores (Devesa et al., 2012) pode-se 
distinguir cinco impactos que os eventos e 
festivais culturais têm nos locais onde são 
desenvolvidos, nomeadamente, impactos 
económicos, turísticos, culturais, sociais e 
físicos, que de alguma forma se interrela-
cionam. Os impactos económicos estão rela-
cionados com o desenvolvimento económi-

co, quer local, quer regional, e podem ter 
efeitos a curto e a longo prazo. Os efeitos a 
curto prazo envolvem os gastos que os 
participantes têm durante a sua permanên-
cia no evento, desde a restauração, comér-
cio, estadia, e/ou outros serviços/produtos 
consumidos. Os efeitos a longo prazo dire-
cionam-se para o melhoramento de infra-
estruturas municipais e/ou privadas, como a 
restauração de edifícios (habitacionais e/ou 
comerciais), e melhorias a nível de ordena-
mento territorial, o que acaba por atrair 
novos moradores, empresas e investimen-
tos. A nível de impactos turísticos, verifica-se 
que a realização de um determinado evento 
pode ser um fator determinante na escolha 
de um destino, uma motivação que poderá 
levar a revisitar o local e o evento, e/ou um 
fator que contribua para a satisfação dos 
visitantes, e promova a imagem cultural do 
destino, contribuindo-se, naturalmente, para 
o desenvolvimento económico local. Relati-
vamente aos impactos culturais, destaca-se 
a participação dos indivíduos em atividades 
artísticas que poderão não estar disponíveis 
noutras alturas do ano, ou seja, os eventos 
culturais disponibilizam um leque diversifica-
do de atividades culturais nas localidades 
onde estes se realizam, e consequente-
mente, os participantes, de uma forma direta 
ou indireta, poderão usufruir dessa oferta 
cultural temporária. Em relação aos impac-
tos sociais, os festivais culturais apresentam 
fortes contributos sob o ponto de vista 
individual, na medida em que, podem esti-
mular a autoestima, a confiança, e a criativi-
dade, promover o bem-estar dos indivíduos, 
a coesão social, a interação, e a apren-
dizagem de diversos conteúdos culturais. No 

que concerne aos impactos físicos, estes 
encontram-se diretamente relacionados com 
a reorganização dos espaços urbanos para 
realização dos eventos, existindo assim, o 
aproveitamento de espaços, quer sejam 
públicos ou privados, para a dinamização de 
eventos (Devesa et al., 2012). 

Desse modo, os festivais e eventos especi-
ais locais são considerados um dos tipos de 
atração turística com um crescimento 
bastante acentuado, e essencial para o 
desenvolvimento turístico (Stankova & Vas-
senska, 2015). Como tal, o número de estu-
dos tem vindo a aumentar rapidamente 
(Getz, 2008). Vários estudos empíricos 
sobre festivais locais mostram que, apesar 
de os benefícios económicos serem 
evidentes, existe uma preocupação a nível 
de empregos, estadia e outras receitas de 
negócios, que têm resultados de curta 
duração, em função da duração dos festivais 
(Borodako, Berbeka, Klimek, Niemczyk, & 
Seweryn, 2012; Formica & Uysal, 1996). 

Podemos concluir que o turismo de eventos 
é um dos setores turísticos com mais cresci-
mento nos últimos anos. Os eventos, na sua 
diversidade, desde os festivais de música e 
dança, os festivais religiosos, os espetáculos 
de arte, os campeonatos desportivos, feiras, 
entre outros, são considerados celebrações 
importantes que se realizam num certo desti-
no, atraindo bastantes visitantes. Por norma, 
os eventos realizam-se nos mesmos locais, 
os participantes deslocam-se à localidade 
motivados pelo tipo de evento, o qual será 
único pelas interações entre o formato, os 
indivíduos e os constituintes que envolvem a 
sua gestão e dinâmica do evento. Existem 

eventos que são realizados para a cele-
bração pública, e outros com o intuito de 
concorrência, diversão, entretenimento, 
negócios e/ou socialização. Mas, sem 
dúvida, que um dos fatores mais importantes 
dos eventos tem a ver com o conceito de 
cada um, o que diferencia cada evento, e 
pelo facto de permitir às pessoas o desfrute 
da experiência, que será única para cada 
participante.
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